Moção Nº ........
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE .................... – SC

O(s) Signatário(s) da presente, Vereador(es) com assento Neste Legislativo, nos termos do Art...... do Regimento Interno, solicita(m) a Vossa Excelência submeta esta ao Plenário, e se aprovada, se envie individualmente para todos os Deputados e Deputadas Federais e Senadores de Santa Catarina, MOÇÃO DE APELO, para votarem pela rejeição da Proposta de Emenda Constitucional N° 32 de 2020, conhecida como PEC 32.

Considerando que a PEC 32 trata as políticas públicas e os servidores públicos como se fossem um mal que precisa ser destruído;

Considerando que o objetivo da PEC 32 é transformar os direitos sociais em mercadorias a serem exploradas pelos grandes grupos econômicos;

Considerando que a PEC 32 elimina o servidor público efetivo: qualificado, com estudo, formado, selecionado em concurso público impessoal; com estabilidade, carreira e continuidade no serviço público, que exerce função pública, para substituí-lo por um empregado com apenas vínculo empregatício com o Estado ou empresa privada;

Considerando que a PEC 32 cria novo regime de pessoal, empurrando para o quadro em extinção todos os servidores efetivos atuais e os seus planos de carreira, abrindo as portas para longos congelamentos salariais; 

 Considerando que a PEC 32 elimina as funções de confiança exercidas por servidores efetivos qualificados para as funções técnicas de assessoramento, direção e coordenação do serviço público, transformando todas essas funções em cargos comissionados, multiplicando por até 20 vezes o número atual;
Considerando que a PEC 32 acaba com a separação constitucional entre dinheiro público e dinheiro privado remetendo para lei complementar os limites da “cooperação”, permitindo “qualquer negócio” com o dinheiro público;

Considerando que a PEC 32 destrói as garantias constitucionais de preservação do serviço público e transfere para lei complementar a total liberdade para a “autonomia gerencial e financeira dos órgãos e entidades da administração direta e indireta”; 

Considerando que a PEC 32 é um projeto de Estado autoritário que transfere poder do legislativo ao chefe do poder executivo; transfere o poder da instituição para a autoridade; acaba com a legalidade e a impessoalidade na administração pública para instituir o império do ato pessoal do governante;

Considerando que a PEC 32 é um projeto de destruição dos serviços públicos e mercadorização dos direitos sociais – saúde, educação, segurança pública, água, esgoto, energia...;

Considerando que a PEC 32 é um projeto de precarização das condições de trabalho e salário dos trabalhadores/as do serviço público e do setor privado;
Considerando que a PEC 32 é um projeto de concentração de renda e exclusão social;

Considerando que a PEC 32 é um projeto de sabotagem na soberania nacional ao enfraquecer o Estado nacional ao subordinar o Estado brasileiro aos interesses do mercado global;
Considerando que a PEC 32 é um projeto que recoloca o Brasil numa condição de “colônia do século XXI”.

Considerando, pelo descrito acima, que a PEC 32 não trata de uma suposta Reforma Administrativa, mas na verdade, trata de uma profunda e danosa reforma do Estado brasileiro que levará ao desmonte do Estado Democrático de Direito.

Diante do exposto, solicitamos, através da presente Moção de Apelo, que Vossa Excelência vote pela rejeição da Proposta de Emenda Constitucional N° 32 de 2020.
.....................-SC, ...... de ................ de 2021.

Nome e assinatura do/a(s) Vereador/a (es/as) que subscreve(m) a Moção.
